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AcoOestributarias declaratorias negativas. aspectos procedimentais

As acfies trihitarias antiexacionais que se submetem ao rito comum — acéo declaratéria negativa, acdo
0 de repeticéo do indébito tributério — constituem tipicas demandas

) Processo Tributdrio Analitico (

Por conta disso, na vigénciado CPC/73, o foro competente para

ajuizamento dessas a¢les era o do domicilio do réu, ateor do que dispunhaaregragera de competéncia
de foro veiculada no artigo 94 [1], ent&o excetuada apenas para as demandas em que a Unido figurava
como ré, cujo foro era definido — como de fato ainda é — segundo os critérios constantes naregra
veiculada no artigo 109, §2°, da CF/88 [2].

Com o advento do CPC/2015, aregra constitucional foi reproduzida pelo artigo 51, paragrafo Unico, e
ampliada pelo subseguente artigo 52, paragrafo unico, também do Codigo de Processo Civil (CPC) [3]
, aribuindo ao sujeito passivo a faculdade de gjuizar as demandas antiexacionais processadas pelo rito
comum no foro do préprio domicilio.

A despeito disso, para as demandas antiexacionais gjuizadas em face de exigéncias fiscais atribuidas a
competéncia constitucional dos municipios, ante a auséncia de norma especifica, aregragera de
ajuizamento no foro do "domicilio do réu", agora veiculada no artigo 46, caput, do CPC, permanece
plenamente vigente.

E sempre oportuno recordar que o agora denominado rito comum (chamado de "ordinério" no regime de
1973) caracteriza-Se por ser composto por quatro fases procedimentais, a saber: a postulatéria, a
ordinatoria, ainstrutéria e a decisoria.
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A par disso, em se tratando de a¢Bes declaratorias negativas, € muito comum que o iter procedimental
acima descrito ndo transcorra em suaintegralidade. E isso porque demandas desse jaez tém forte relacéo
com atécnica do julgamento antecipado do mérito (artigo 355, inciso |, do CPC), ja que a caracteristica
principal de boa parte das discussies realizadas pela via declaratéria negativa é eminentemente
normativa, ou sgja, vincula-se ateses juridicas relativas a interpretacéo controvertida de preceitos legais
e constitucionais e enquadramentos fiscais.

O fato de a agdo declaratoria negativa ser manejada arevelia dainstauragdo de qualquer procedimento
fiscal anterior que envolva a efetiva apreciacdo de questdes faticas que demandem a producéo probatoria
torna ainda mais marcante essa caracteristica.

Essaregra, contudo, comporta excecoes.

E que algumas discussdes, mesmo passiveis de serem levadas a apreciacdo judicial em caréter
preventivo, podem demandar a producéo de prova técnico-pericial, o que tornaraimprescindivel a
instauracdo da fase instrutéria propria ao procedimento comum.

Parece ser 0 caso, por exemplo, das discussoes atinentes ao enquadramento de situacdes féticas a

hi péteses normativas semanticamente abertas, tais como aquel as referentes a subsuncdo de bens e
servicos ao conceito de insumo parafins de apropriacéo de créditos relativos a tributos ndo cumulativos,
circunstancia em gque havera de se estabel ecer, segundo as peculiaridades do caso concreto, por meio de
prova pericial, o modo pelo qual determinados bens e servigos séo efetivamente utilizados em cada
processo produtivo, para, somente entdo, concluir-se pela possibilidade de sujei¢céo da situacéo concreta
a hipétese normativa.

[1] "Artigo 94 — A acdo fundada em direito pessoal e a agéo fundada em direito real sobre bens moéveis
serdo propostas, em regra, no domicilio do réu”.

[2] "Artigo 109 — Aosjuizes federais compete processar e julgar:

(...)

§ 2° As causas intentadas contra a Uni&o poderdo ser aforadas na se¢do judiciaria em que for domiciliado
0 autor, naguela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem a demanda ou onde esteja Situada a
Coisa, ou, ainda, no Distrito Federal".

[3] "Artigo 51 — E competente o foro de domicilio do réu para as causas em que sgja autora a Uni&o.
Paragrafo Unico. Se a Unido for a demandada, a acéo podera ser proposta no foro de domicilio do autor,
no de ocorréncia do ato ou fato que originou a demanda, no de situacéo da coisa ou no Distrito Federal.
"Artigo 52 — E competente o foro de domicilio do réu para as causas em que seja autor Estado ou o
Distrito Federal.

Paragrafo unico. Se Estado ou o Distrito Federal for o demandado, a agcéo podera ser proposta no foro de
domicilio do autor, no de ocorréncia do ato ou fato que originou a demanda, no de situacdo da coisa ou
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na capital do respectivo ente federado”.
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